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			INTRODUÇÃO


			O Congresso Nacional finalmente promulgou a Lei Orgânica Nacional das Polícias Civis (Lei no 14.735, de 2023), que unifica as regras sobre os direitos, os deveres e as garantias do órgão nos estados e no Distrito Federal. A Proposição Legislativa no 4.503/2023 foi aprovada em Plenário em outubro de 2023, com a relatoria do senador Alessandro Vieira (MDB-SE), e sancionada, com vetos, pelo Presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva.


			Em 1988, quando foi promulgada a Constituição Federal (CRFB), após o processo de redemocratização do país, a Assembleia Nacional Constituinte fez constar do art. 24, inciso XVI, da CRFB que caberia à União, de forma concorrente com os Estados, a organização, garantias, direitos e deveres das polícias civis. O modelo previsto muito se assemelhou também à forma organizacional dos Ministérios Públicos Estaduais e das Defensorias Públicas Estaduais, onde caberia à União as regras gerais e aos Estados as regras suplementares.


			A Lei Orgânica Nacional das Polícias Civis (LONPC) é fruto de um extenso debate legislativo, e talvez tenha sido o maior desafio político democrático do Congresso Nacional brasileiro. Obter um texto de consenso entre 27 Estados, com Polícias Civis diferentes, com órgãos e nomes de cargos variados, que integram realidades estaduais totalmente distintas e ainda com categorias de policiais civis, que possuem muitas vezes interesses corporativos conflitantes (delegados, inspetores, oficiais, peritos, papiloscopistas etc.) e que, inevitavelmente, seriam abrangidos e atingidos no contexto da regulamentação de uma Lei Orgânica Nacional, fez com que a tramitação do projeto de lei durasse longos 16 anos.


			Somado às dificuldades já inerentes para a sanção de uma lei que abrangesse tantos cenários diferentes e colidentes, temos socialmente a compreensão histórica de que, durante o regime militar brasileiro, que regeu o país entre 1964 e 1985, as Polícias Civis estaduais foram utilizadas como braço armado repressor e coletor de informações de inteligência sobre a atuação de grupos subversivos e contrários ao regime. Assim, as polícias civis estaduais acabaram desidratadas e escanteadas no novo regime democrático que resplandecia, sendo tratadas como órgão de somenos importância. Aparentemente a maior preocupação do poder constituinte originário foi manter as polícias civis sob o domínio e o controle do poder civil. Tanto é assim que em seu texto a CRFB prevê apenas de forma enxuta que as Polícias Civis seriam dirigidas por delegados de carreira, exercendo as funções de polícia judiciária para a apuração de infrações penais, e subordinam-se aos Governadores dos Estados. 


			É indubitável que as funções constitucionais exercidas pela Polícia Civil impactam diretamente todos os demais atores do sistema criminal. Uma instituição investigativa técnica e isenta produz melhores investigações, resguarda direitos fundamentais, previne injustiças, retira da sociedade delinquentes contumazes, inocula quadrilhas, diminui índices de violência, proporciona melhores condições para o oferecimento da denúncia pelo Ministério Público, oferta ao investigado melhores condições para o exercício da ampla defesa e do contraditório no curso do processo e traz mais segurança aos Magistrados no momento da formação de seu livre-convencimento na sentença ou para a relativização de direitos fundamentais no deferimento de cautelares.


			Extrai-se nitidamente que a previsão constitucional ficou muito aquém do necessário para o alcance a contento da finalidade precípua das Polícias Judiciárias. Investigar crimes, de quase todos os tipos e em todo o país, talvez seja uma das funções mais importantes do Estado, a que causa maior dano à imagem do cidadão, a que mais faz o Estado parecer eficiente, a que mais traz dividendos políticos, a que exerce a função embrionária de todo o sistema jurídico criminal, a que exerce a função seletiva secundária do direito penal, e talvez uma das que mais colabora com a sensação de bem-estar e segurança do cidadão, deveria assim estar inserida no Capítulo IV da Constituição da República como “Funções Essenciais à Justiça”, e jamais como simples órgão integrante da segurança pública.


			A simples menção ao cargo de direção, a sua finalidade e a quem ela deve ser subordinada sem a previsão de mecanismos, garantias e meios de evitar, ou pelo menos diminuir o aparelhamento, o sequestro, a instrumentalização e a utilização indevida por pessoas inescrupulosas, grupos criminosos ou politicamente mal-intencionados trouxe graves prejuízos às Polícias Civis Estaduais.


			A falta de previsão constitucional principalmente da inamovibilidade, da independência funcional e de vitaliciedade dos delegados – cargo de direção do órgão – fez com que o temor de retaliações, por meio de remoções arbitrárias, que configuram verdadeiras punições geográficas disfarçadas de meras transferências “no interesse da Administração” imobilizasse as Polícias Civis Estaduais e fizesse com que elas tivessem extrema dificuldade em alcançar com êxito sua função constitucional. Não existe independência funcional ou autonomia administrativa sem inamovibilidade.


			A inamovibilidade dos delegados de polícia, por consequência lógica, criaria a figura do “Delegado Natural”, que seria aquele delegado previamente atribuído de funções para investigar determinado crime ou determinada organização criminosa, impedindo, assim, a nomeação de delegados ad hoc para investigações específicas ou a substituição de delegados de investigações sensíveis quando convenientes a interesses que ressaem o alcance do interesse comum.


			Outro ponto, de suma importância para a existência de uma polícia investigativa mais cidadã e democrática, seria o cargo de Corregedor de Polícia Civil ser desvinculado do cargo do Delegado Geral de Polícia. Apesar dos diversos avanços trazidos, a LONPC perdeu uma grande oportunidade de retirar do Delegado Geral de Polícia Civil, indicado politicamente, o poder de escolher o Corregedor Geral de Polícia que exerce uma função eminentemente técnica.


			A função da Corregedoria de Polícia é essencial ao pleno funcionamento e à credibilidade da instituição perante a sociedade. A Corregedoria deve ser forte e independente politicamente. Não pode ficar ao livre alvedrio do grupo político que exerça momentaneamente o poder, o ideal teria sido que o Corregedor Geral fosse indicado para o exercício da função por meio de mandato, por tempo determinado, deliberado por um Colegiado de Delegados, hoje chamado de Conselho Superior de Polícia, órgão integrado por policiais civis e composto por representantes de todos os cargos efetivos da corporação, com a possibilidade de eleição de seus membros e participação paritária. Isso traria maior transparência, legitimidade e isenção para o atuar do órgão.


			


			Como a Constituição Federal optou por ser extremamente econômica quando se refere às polícias civis estaduais, caberia então à LONPC trazer meios e garantias para o livre-exercício da função investigativa, o que neste ponto ela deixou a desejar. 


			Em verdade, em razão da dificuldade extrema da obtenção de consenso social democrático sobre o funcionamento e a existência das Polícias Civis Judiciárias Estaduais, somada à eterna queda de braço corporativista de outras instituições, a luta interna de categorias de servidores públicos, a ânsia máxima de contenção e intervenção política partidária nas polícias investigativas do Estado e o desejo de controle da atividade investigativa por parte dos governadores dificultaram um avanço mais substancial em termos estruturais e de funcionamento.


			Se por um lado a LONPC não impediu a instrumentalização das Polícias Judiciárias Estaduais, por outro, foi extremamente importante para uniformizar o funcionamento delas em todo o país e trazer assim um cunho de unidade nacional. Um país de dimensão constitucional como o Brasil necessitava de uma lei que uniformizasse o funcionamento nacional das Polícias Civis Estaduais, definisse expressamente suas atribuições assegurando que, dentre elas, estão a apuração de crimes; o cumprimento de mandados de prisão, de busca e apreensão e outras ordens judiciais relacionadas a investigações criminais; a execução de outras atividades de polícia judiciária civil; a preservação de locais de ocorrência de crimes; a identificação civil; e a execução de perícias oficiais.


			São positivações legais e expressas de atribuições e definições de competência que, apesar de importantes, não são necessariamente novidades no ordenamento jurídico, já que muitas delas já constavam de forma esparsa no Código de Processo Penal (CPP), na Lei do SUSP e em diversas leis processuais e penais, mas que serve de forma primária para a organização, a uniformização e o funcionamento.


			Outro ponto relevante foi os policiais civis terem assegurado por lei, entre outros direitos, o porte de arma de fogo em todo o território nacional (mantido mesmo após a aposentadoria), a prisão especial, o ingresso e o livre-trânsito em qualquer recinto em razão da função, a prioridade em serviços de transporte quando em missão emergencial, assim como a estabilidade depois de três anos de efetivo exercício no cargo.


			


			Outra garantia relevante é a de que, em caso de morte do policial civil por agressão, doença ocupacional, contaminação por moléstia grave ou em razão da função policial, os dependentes terão direito a pensão (vitalícia, no caso do cônjuge) equivalente à remuneração do cargo da classe mais elevada e nível à época do falecimento. São direitos e garantias ao servidor policial que trazem dignidade e são necessárias àquele que dedica a vida a servir ao próximo, com sua própria vida, caso seja necessário.


			Assim, diante de todo o contexto histórico e sociocultural, todos os interesses e todas as dificuldades para se debater e se aprovar uma Lei Nacional da Polícias Civis, se a Lei no 14.735/2023 não foi a melhor que atenderia a todos os anseios e expectativas de todos os policiais civis, foi com a lei que foi possível obter um consenso para fazer a instituição progredir. O desafio de agora em diante é aprimorá-la cada vez mais em busca de construir polícias investigativas estaduais fortes, autônomas, respeitadas, eficientes, democráticas e cidadãs.


		




		

			


			CAPÍTULO I 


			 DISPOSIÇÕES GERAIS


			Leonardo Affonso D. dos Santos


			Art. 1o As polícias civis, dirigidas por delegado de polícia em atividade e de classe mais elevada nomeado pelos governadores dos Estados e do Distrito Federal, são instituições permanentes, com funções exclusivas e típicas de Estado, essenciais à justiça criminal e imprescindíveis à segurança pública e à garantia dos direitos fundamentais no âmbito da investigação criminal.


			A primeira parte do art. 1o da LONPC reitera que o cargo de delegado de polícia está no topo da hierarquia do órgão e exerce a função de comando, direção e controle, reafirma o vínculo direto das Polícias Civis Judiciárias Estaduais ao Poder Executivo, mantém a nomeação e a subordinação do Delegado de Polícia Geral ao Governador do Estado. Conforme se percebe, até então, a LONPC não traz nenhuma novidade, já que apenas repete de forma obrigatória o art. 144, §§ 4o e 6o, da CRFB.


			Na verdade, nesse ponto, o Congresso Nacional perdeu uma excelente oportunidade de incluir na LONPC a necessidade da elaboração de uma lista tríplice para a escolha dos Delegados Gerais de Polícia pelos Governadores do Estados. A LONPC assevera que as Polícias Civis são essenciais à justiça criminal, imprescindíveis à segurança pública e à garantia dos direitos fundamentais no âmbito da investigação criminal.


			Então a indicação meramente política do Delegado Geral de Polícia Civil, sem absolutamente nenhuma participação dos demais delegados, da sociedade e sem nenhuma aferição de mérito do indicado acaba por distorcer todo o funcionamento do órgão provocando rupturas internas que atingem sua eficiência, desestimulam policiais, indo na contramão de todos os objetivos previstos na própria LONPC.


			A forma de escolha do Delegado de Polícia Geral direta pelo Governador do Estado, ao invés de privilegiar a honorabilidade, a honradez, a produtividade, a capacidade técnica e operacional, o reconhecimento de seus pares e subordinados, está mais atrelada ao alinhamento político-ideológico do delegado indicado com os grupos políticos detentores momentâneos do poder.


			Vale lembrar que a escolha política do Delegado Geral de Polícia Civil “impactará diretamente na projeção de segurança pública de um estado. Isso porque as políticas públicas acabam sendo planejadas para um curto espaço de tempo, restritas ao período de atuação do governador eleito com nítido viés político partidário” (Ziehe, 2023, p. 80).


			A necessidade da lista tríplice para o exercício do mais alto cargo de intuições essenciais, permanentes de envergadura constitucional, não é exatamente uma novidade, já que foi prevista para integrar o Tribunal de Justiça dos Estados, o Tribunal Regional Federal, o Tribunal Regional Eleitoral, por meio do quinto constitucional, o cargo de Procurador Geral de Justiça do Estado, o cargo de Defensor Público Geral do Estado, o cargo de Defensor Público Geral da União, todos com funções delimitadas na Constituição Federal. 


			Se para todas as instituições que exercem parcela de poder ou funções no sistema jurídico criminal é necessária a elaboração de lista tríplice com a indicação de três nomes da categoria para a escolha do Chefe do Executivo, visando alcançar a mínima blindagem dessas instituições para o isento exercício de suas funções, atribuições e competências, por que nas Polícias Civis Judiciárias estaduais haveria de ser diferente? Qual seria o prejuízo à sociedade em se admitir uma lista tríplice para o exercício do cargo máximo do órgão que exerce as funções investigativas de Estado?


			As Polícias Civis Estaduais operam na segunda fase do processo de seletividade penal daqueles indivíduos que serão objetos de incidência do poder punitivo estatal. A primeira fase do processo de seleção cabe ao legislador ao criar o tipo penal, já na segunda, as Polícias Civis Estaduais são instadas a selecionar as pessoas que serão investigadas, que sentirão o peso do Estado investigando suas condutas e que poderão ingressar no sistema jurídico criminal. 


			Noutro giro, como cada escolha implica uma renúncia, a mesma Polícia Civil Estadual também irá dizer quem estará de fora do alcance da investigação, e consequentemente fora do âmbito de incidência do aparato repressor estatal. Assim, falta razoabilidade, dentro de um sistema jurídico-penal pretensamente sistêmico, justo e igualitário, deixar a principal porta de entrada do sistema criminal, desguarnecida de toda e qualquer ingerência externa, sujeita a qualquer tipo de interesse que não seja apenas a vontade da lei. 


			Não há que se argumentar que a promulgação de uma LONPC, pelo Chefe do Poder Executivo da União, no exercício da sua competência constitucional prevista no art. 24, XVI, da CRFB, que trouxesse a necessidade de uma lista tríplice para a nomeação do Delegado Geral de Polícia Civil pelo Governador do Estado, seria inconstitucional, por retirar a subordinação do Delegado Geral de Polícia ao Governador, já que em momento algum a imposição da lista tríplice retiraria ou impediria a subordinação do Delegado Geral de Polícia pelo Governador do Estado, apenas criaria um requisito legal para a sua indicação.


			Vale lembrar que o próprio art. 1o da LONPC criou dois requisitos objetivos para a nomeação do Delegado Geral de Polícia pelo Governador, que não foram previstos na Constituição Federal, quais sejam, ser delegados em atividade e de classe mais elevada. A criação de dois requisitos objetivos para a nomeação do Delegado Geral de Polícia em momento algum afeta a subordinação desse ao Chefe do Executivo Estadual, apenas cria balizas para que a escolha do principal cargo de direção das Polícias Civis Estaduais tenha como único e direto objetivo o interesse público primário e o bem comum.


			O primeiro requisito previsto na LONPC para a nomeação como Delegado Geral de Polícia é o servidor estar em atividade, ou seja, não estar aposentado, não ter seu vínculo rompido definitivamente com a Administração Pública. Não há a necessidade de estar no exercício das funções policiais, assim, o delegado que esteja exercendo suas funções fora da Polícia Civil pode ser nomeado Delegado Geral de Polícia, mas ele não pode ser aposentado.


			


			O segundo requisito objetivo é a necessidade de o delegado ser da mais alta classe para poder ser nomeado como Delegado Geral de Polícia. Dentro de uma instituição que preza pela hierarquia como um de seus princípios, nada mais razoável e natural que o cargo máximo do órgão somente possa ser exercido por aqueles delegados que estejam na última classe da carreira funcional. 


			Esses dois requisitos serão novamente citados expressamente no art. 8o da LONPC quando tratar dos requisitos para o exercício da função de Delegado Geral.


			O art. 1o da LONPC, em sua segunda parte, afirmou que as Polícias Civis Estaduais “são instituições permanentes, com funções exclusivas e típicas de Estado, essenciais à justiça criminal”.


			Inicialmente vale lembrar que as instituições essenciais à justiça se encontram no Capítulo IV da CRFB, sendo elas o Ministério Público, a Advocacia Pública, a Advocacia e a Defensoria Pública, onde o poder constituinte originário apenas citou expressamente como de caráter permanente o Ministério Público e a Defensoria Pública.


			Buscando esclarecer o alcance dos adjetivos essenciais e permanentes atribuídos constitucionalmente àquelas instituições, Carlos Roberto de C. Jatahy (2021, p. 12) esclarece que 


			a expressão permanente acrescida da condição de essencial – isto é indispensável – a própria função jurisdicional do Estado gera reflexos impeditivos ao próprio poder de reforma da Constituição com a finalidade de extirpar do texto constitucional o parquet.


			No mesmo sentido, Diogo Esteves e Franklyn Roger (2018, p. 115) asseveram que 


			seguindo a acepção lexicográfica dos termos essencial e permanente, a Defensoria Pública deve ser compreendida como parte necessária e indispensável da ordem constitucional. [...] Em razão de sua importância e de sua essencialidade na preservação igualitária da ordem jurídica constitucional a Defensoria constitui parte integrante da identidade política, ética e jurídica da Constituição Federal, estando sua existência e suas características elementares permanentemente preservadas da ação erosiva do poder constituinte derivado reformador.


			Conforme se percebe, o poder constituinte originário faz incidirem os adjetivos de essenciais e permanentes ao Ministério Público e à Defensoria Pública de forma a colocá-los a salvo de qualquer extinção levada a efeito pelo poder constituinte reformador. Tratando assim ambas as instituições como cláusulas pétreas implícitas.


			No caso das Polícias Civis Estaduais, quando a LONPC prevê que elas são “permanentes e essenciais à segurança pública”, fica aparentando que o objetivo foi, por um lado, atender ao lobby político contra a possibilidade de unificação das polícias militares e civis, e, por outro lado, foi aproximar as Polícias Civis das carreiras jurídicas. 


			Na concepção teórica é muito importante e salutar a aproximação das Polícias Civis Estaduais das carreiras jurídicas porque a essencialidade do trabalho investigativo desenvolvido pelas Polícias Civis é a mola mestre de todo o sistema criminal, trazendo mais respeito e dignidade aos policiais civis que diuturnamente atuam em conjunto com Defensores, Promotores e Juízes; já na concepção prática, a utilização dos conceitos de “permanência e de essencialidade” para as Polícias Civis Estaduais, em âmbito infraconstitucional, traz insegurança, pois pode vir a sofrer uma futura revogação ou modificação da LONPC.


			O ideal é que a previsão de “permanência e essencialidade” das instituições seja concebida constitucionalmente, para colocá-las livres de qualquer reforma constitucional. As Polícias Civis Estaduais presentes no art. 144 da CRFB não são instituições que foram consideradas permanentes e essenciais pelo poder constituinte originário, então são possíveis a extinção, a modificação e a unificação delas por emendas constitucionais. 


			De toda maneira, é um avanço à previsão contida em uma lei complementar da “permanência e essencialidade” das Polícias Civis em todo o território nacional. 


			A terceira parte do art. 1o da LONPC é muito interessante e necessária. Reza o referido artigo que as Polícias Civis Estaduais exercem “funções exclusivas e típicas de Estado”. Ao reconhecer que as funções investigativas das Polícias Civis Estaduais são funções exclusivas e típicas de Estado, o legislador nacional abre a possibilidade de os Estados, em sua competência concorrente, criarem Autarquias Estaduais de Investigações Criminais.


			Previstas na Constituição Federal, na Constituição do Estado do Rio de Janeiro e no Decreto-Lei no 200/1967, as autarquias são 


			serviços autônomos criados por lei, com personalidade jurídica de direito público, patrimônio e receita próprios, para executar atividades típicas da administração pública, que requeiram, para seu melhor funcionamento, gestão administrativa e financeira descentralizada.


			A consideração pela LONPC das funções das Polícias Civis como exclusivas e típicas de Estado possibilita ao gestor probo estadual que seja criada uma inédita Polícia Civil Estadual Autárquica com lista tríplice para o exercício da função de Delegado Geral, tempo de mandato para o Delegado Geral de Polícia, independência administrativa e financeira, diminuição da perniciosa ingerência política, inamovibilidade dos servidores, ampla fiscalização externa pela sociedade e pelas demais instituições e objetivos muitas vezes diversos daqueles buscados por grupos que somente pensam na manutenção de seus mandatos populares e na perpetuação de seu grupo político no poder.


			A ideia para o desenvolvimento de uma Polícia Civil Autárquica Estadual foge do escopo da presente obra, mas, diante do texto expresso da LONPC, é uma hipótese de fortalecimento das Polícias Judiciárias que não pode ser descartada de plano, merecendo maior aprofundamento e amadurecimento em estudos futuros.


			Derradeiramente, a última parte do caput do art. 1o da LONPC afirma que as polícias civis são “imprescindíveis à segurança pública e à garantia dos direitos fundamentais no âmbito da investigação criminal”. A lei ratifica a previsão constitucional de que todos os órgãos que foram elencados no art. 144 da CRFB são imprescindíveis, como dever do Estado, à realização da segurança pública, e devem respeito às garantias fundamentais dos cidadãos previstas na CRFB, inclusive as Polícias Civis.


			


			Há uma expressa divisão constitucional das atribuições da Segurança Pública entre as Polícias Federal, Civil, Militar, Rodoviária, Ferroviária, Penal, e o Corpo de Bombeiros, na qual couberam às Polícias Civis as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as militares. Assim a imprescindibilidade das Polícias Civis para a realização das políticas de segurança pública foi prevista expressamente pelo poder constituinte originário, e foi ratificada na LONPC. 


			Com relação aos direitos fundamentais constitucionais, eles são autoaplicáveis, normas de eficácia constitucional plena segundo a clássica lição de José Afonso da Silva, de observância obrigatória por todos os poderes, órgãos, entidades e servidores do Estado Brasileiro, as Polícias Civis devem, como todas as outras instituições, ter como parâmetro de atuação, no âmbito da investigação criminal, a garantia dos direitos fundamentais.


			Além disso, nas investigações criminais, o Ministério Público exerce o controle externo da atividade policial, e o Poder Judiciário exerce a função de preservação de direitos fundamentais garantidos constitucionalmente em situações em que a Constituição Federal exige reserva de jurisdição, assim, ainda há essas duas outras formas de controle com relação à garantia dos direitos fundamentais no âmbito da investigação criminal.


			Em resumo podemos afirmar que, no art. 1o da LONPC, o legislador teve uma preocupação com os princípios basilares do Direito, asseverou a necessidade da instituição para a segurança pública e para a garantia dos direitos fundamentais, além de ter estipulado a criação de requisitos objetivos para a nomeação do Delegado Geral de Polícia, como também a possibilidade de criação de autarquias estaduais.


			Parágrafo único. A função de polícia civil sujeita-se à prestação de serviços em condições adversas de segurança, com risco à vida, e de serviços noturnos e a chamados a qualquer hora, inclusive com a realização de diligências em todo o território nacional.


			O parágrafo único do art. 1o da LONPC ratifica situações evidentes no dia a dia de um policial admitindo que a prestação de serviço é realizada em condições adversas, com risco à vida, com serviços noturnos e que podem ser chamados a qualquer hora, inclusive com a possibilidade de diligências em todo o território nacional.


			


			A primeira parte do parágrafo, na qual se admite que a prestação do serviço policial é realizada em condições adversas de segurança e com risco à vida, é de suma importância para finalmente ser reconhecido o direito à percepção do adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou perigosas previsto no art. 7o, inciso XXIII, da CRFB, que deve ser lido de forma sistemática também junto do art. 39, § 4o, da CRFB.


			A Constituição Federal, em seu Título II, prevê os direitos fundamentais do cidadão, os quais consagram a limitação do exercício de poder pelo Estado, sendo pedra angular do Estado Democrático de Direito. Dentro do Título destinado aos direitos e garantias fundamentais, o constituinte originário previu no art. 7o os direitos sociais de TODOS OS TRABALHADORES URBANOS E RURAIS e, dentre eles, o adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou perigosas, na forma da lei.


			Vale registrar que o art. 7o, inciso XXIII, da CRFB, que, por força do art. 39, § 4o, da CRFB, se aplica também aos servidores ocupantes de cargo público, é considerado pela melhor doutrina como norma constitucional de eficácia limitada, ou seja, é uma norma constitucional que, desde sua criação, possui aplicabilidade mediata e indireta, uma vez que depende da emissão de uma normatividade futura. Ou seja, essas normas não produzem, com a simples promulgação da Constituição ou da edição de uma emenda constitucional, os seus efeitos essenciais, dependendo da regulamentação posterior que lhes entregue a eficácia mediata, direta e integral.


			Quando a LONPC afirma que o serviço policial é realizado em condições adversas de segurança e com risco à vida, atende à necessidade constitucional de lei para tornar o dispositivo imediatamente aplicável. No caso específico do Estado do Rio de Janeiro, o direito à percepção do adicional de insalubridade, além de estar previsto no art. 83, inciso XVIII, da CRFB, também está previsto no art. 43, inciso VI, da Lei Complementar (LC) no 204/2022 (Lei Orgânica da Polícia Civil do Estado do Rio de Janeiro – LOPCERJ).


			A segunda parte do parágrafo único do art. 1o da LONPC reza que os policiais civis realizam serviços noturnos e podem ser chamados a qualquer hora. Em relação ao exercício de serviço noturno, a previsão legal em tese complementaria a norma constitucional situada no art. 7o, inciso IX, da CRFB, que, somada à previsão do art. 39, § 4o, também da CRFB, e, no caso do Rio de Janeiro, ao art. XXVII da LOPCERJ (LC no 202/2022) possibilitaria a percepção do adicional noturno por parte dos policiais civis que realizassem esse trabalho diferenciado.


			Ocorre que o plenário do Supremo Tribunal Federal (STF), na ADI no 5.404/DF, que questionava a constitucionalidade da Lei no 11.358/2006 – que regulamentava a percepção do adicional noturno concedido aos policiais rodoviários federais – decidiu que “o regime de subsídio dos policiais rodoviários federais não é compatível com o recebimento de outras parcelas inerentes ao exercício do cargo”. 


			O ministro ressaltou também


			que a lei federal, ao fixar o subsídio da categoria, incluiu na parcela única as verbas destinadas a compensar o desgaste físico e mental causado pelas atividades próprias do cargo. O deferimento de adicional noturno para o exercício de funções inerentes ao cargo configuraria aumento de vencimentos pelo Poder Judiciário, em afronta à Constituição e à jurisprudência pacífica do STF.


			Dessa forma, entendeu o STF que as Polícias Rodoviárias Federais e, por consequência, as Polícias Civis, são carreiras de Segurança Pública, que, nos termos do art. 144, inciso IV e § 9o, da CRFB, são remuneradas, exclusivamente, por subsídio fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer adicional, nos termos do art. 39, § 4o, da CRFB.


			Tal entendimento também foi encampado pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro (TJRJ), que, no IRDR no 0073573-37.2021.8.19.0000, fixou a seguinte tese para o fim do art. 985 do Código de Processo Civil (CPC): 


			Não há direito à percepção de adicional noturno pela categoria de Policial Civil do Estado do Rio de Janeiro, que exerce a atividade profissional em regime de plantão e revezamento, por constituir acréscimo baseado em atributos inerentes à atividade de segurança pública.


			


			É de se lamentar que direitos sociais básicos consagrados na Constituição Federal, na Constituição Estadual, em Lei Federal, em Lei Complementar Estadual não tenham efetivação e não alcancem os trabalhadores policiais tão somente por ser entendido que não cabe absolutamente nenhum acréscimo ao seu vencimento, em razão de o mesmo ser percebido por meio de subsídio de parcela única.


			A primeira razão que torna as referidas decisões questionáveis é que facilmente se constata que o limite à percepção do vencimento por meio de parcela única de subsídio somente se aplica aos policiais civis, já que é notória a quantidade de indenização, gratificações e auxílios que as carreiras da Magistratura, do Ministério Público e das Defensorias Públicas percebem. 


			Diariamente surgem informações sobre a criação de novos auxílios às carreiras jurídicas que, além de superarem o teto constitucional, também não integram a vedação da parcela única do subsídio à qual também estão sujeitos. Então fica difícil sustentar a impossibilidade de não percepção de direitos básicos e sociais tão somente pelo fato de o integrante da Polícia Judiciária não ser considerado carreira jurídica. A violação do princípio constitucional da isonomia é evidente, trazendo um toque de mero preconceito contra a categoria dos policiais. 


			No entanto, a decisão do TJRJ, que reza que o policial civil não tem direito à percepção de adicional noturno, porque este adicional constitui acréscimo baseado em atributos inerentes à atividade de segurança pública, não merece prosperar porque deixa de considerar peculiaridades básicas do funcionamento das Instituições Policiais, já que no seio dela existem muitas diferenças entre os efetivos trabalhos que são realizados pelos policiais civis.


			No interior das Polícias Civis existem diversos setores, diversas funções, com muitas atribuições, nos quais a grande maioria dos policiais civis acaba optando por não exercer de forma voluntária nenhum serviço noturno. E não há que se argumentar que policial civil tem de trabalhar quando for designado, porque o policial civil é um ser humano com intelecto e vontade, que busca em suas decisões aquilo que for melhor e mais conveniente para ele, assim, por óbvio, também faz suas opções pessoais de quando e onde prefere exercer seu múnus público. 


			


			Ora se pode cumprir sua carga horária legal durante o expediente diurno, para que o mesmo se submeteria a ficar noites sem dormir, realizando diligências na rua, onde se sabe que o risco à noite é maior, atendendo partes na madrugada, sem dormir, perdendo tempo de lazer com sua família no dia seguinte porque teria de descansar da noite mal dormida? Pensar que policiais civis são robôs sem intelecto e sem vontade, que não questionam e não buscam os melhores locais para trabalhar, que exercem em qualquer função e local o melhor serviço público possível, além de ingenuidade é uma forma de afronta à inteligência de toda a categoria.


			Quando decisões judiciais de efeitos vinculantes violam o princípio da isonomia, tratando situações diferentes de forma igual, causam uma enorme debandada interna de servidores das funções, em tese desprestigiadas, que passam a não desejar realizar funções noturnas de plantão. 


			Os plantões noturnos exigem muito mais física, psicológica e familiarmente do policial civil e passam a ser tratados como punições administrativas, sendo utilizados muitas vezes como forma de assédio moral e de perseguição a policiais que não se enquadram ideologicamente com os detentores momentâneos do poder político ou que desagradem de alguma forma a administração superior do órgão.


			Diante das decisões do STF e do TJRJ, nitidamente se percebe que os adicionais de insalubridade e noturno, direitos sociais básicos do trabalhador, mesmo constantes da CRFB, da Constituição Estadual do Rio de Janeiro, da LONPC e da LOPCERJ, dificilmente serão concretizados, já que esbarram na inconstitucionalidade da obrigatoriedade de o pagamento dos vencimentos dos policiais ser realizado em parcela única de subsídios, então serão apenas direitos de papel, jamais exercidos pelos policiais civis de todo o país.


			A terceira parte do parágrafo único do art. 1o da LONPC diz que os policiais civis são “chamados a qualquer hora, inclusive com a realização de diligências em todo o território nacional”. Esse ponto é extremamente importante para os policiais civis, porque positiva que todos sem exceção trabalham em regime de sobreaviso. O sobreaviso é a modalidade de trabalho em que o servidor, mesmo em seu período de descanso, fica à disposição da Administração Superior, aguardando alguma ordem.


			


			Nesse ponto vale esclarecer que há uma divisão teórica entre o regime de prontidão e o de sobreaviso. Na verdade, são duas formas diferentes de estar à disposição do empregador. No regime de prontidão, o servidor fica dentro das dependências do local de trabalho, pronto para ser chamado. Já no sobreaviso ele recebe um aviso de que poderá ser requisitado, então já fica em alerta para um chamado a qualquer momento, por isso ele pode estar em sua casa ou em qualquer outro lugar. A evolução dos meios tecnológicos praticamente fez com que todos os trabalhadores e servidores estivessem trabalhando na modalidade de sobreaviso, já que a conectividade atual impele todos a respostas imediatas e cria demandas eternamente urgentes.


			A Súmula no 428 do Tribunal Superior do Trabalho (TST) esclareceu que sobreaviso é quando o colaborador, mesmo a distância e em seu período de folga, fica submetido ao controle da empresa, podendo ser chamado a qualquer momento.


			Súmula no 428 do TST


			II – Considera-se em sobreaviso o empregado que, a distância e submetido a controle patronal por instrumentos telemáticos ou informatizados, permanecer em regime de plantão ou equivalente, aguardando a qualquer momento o chamado para o serviço durante o período de descanso.


			E agora como isso poderia ser importante aos policiais civis? No Estado do Rio de Janeiro, a Lei no 6.162/2012, em seu art. 6o, instituiu o Regime Adicional de Serviço (RAS) aos policiais civis, conceituando-o como o sistema de horas adicionais de trabalho mediante contraprestação pecuniária adicional pelas horas excedentes trabalhadas.


			O art. 3o do Decreto no 43.538/2012 regulamentou o art. 6o da referida lei esclarecendo que o RAS, tomando-se em conta o mês com duração de 30 (trinta) dia, deveria ser entendido como turnos adicionais que excedessem a 144 (cento e quarenta e quatro) horas mensais efetivas de turnos regulares, na hipótese de plantão ou turnos adicionais aqueles que excedessem 40 (quarenta) horas semanais efetivas de expedientes regulares, atendendo assim a carga horária máxima de trabalho prevista no art. 7o, inciso XIII, da CRFB.


			


			Atualmente, um policial civil do Rio de Janeiro – tomando-se em conta o mês com duração de 30 dias, para cumprir a carga horária de 144 (cento e quarenta e quatro) horas mensais – lotado no plantão deveria tirar seis plantões mensais de 24h, que totalizariam exatamente as 144h mensais previstas no art. 7o, inciso XIII, CRFB, na Constituição Estadual, na Lei no 6.162/2012 e no Decreto no 43.538/2012.


			Ocorre que, para burlar o limite de seis plantões mensais e obrigar o policial civil a tirar sete ou oito plantões, dependendo do mês, restou sufragado o entendimento de que a cada seis horas de trabalho ininterrupto o policial teria uma hora de descanso. Como se fosse possível descansar em uma delegacia policial. Assim, a cada 24h de trabalho, 4h seriam dedicadas ao descanso, o que contabilizaria 20h de trabalho por plantão e a necessidade de se tirar 7 plantões no mês para totalizar 140h, e restariam ainda 4 horas sobressalentes para poder cumprir os plantões dos meses compostos por 31 dias.


			Tal forma de entendimento prejudica sobremaneira o policial plantonista, já que na teoria lhe são concedidas 4h de descanso por cada 24h de efetivo trabalho ou 1h a cada 6 horas mas na prática a demanda o impele a trabalhar as 24h de forma compulsiva e ininterrupta, já que ele fica de sobreaviso quando sai da sede para descansar, almoçar ou jantar, ou de prontidão quando almoça, janta ou descansa na própria unidade policial em que trabalha.


			Com a determinação legal constante da LONPC, de que os policiais civis podem ser chamados a qualquer hora, inclusive com a realização de diligências em todo o território nacional, restou superado o argumento de que em um plantão de 24h ininterruptas de trabalho haveria algum momento de descanso. Não há descanso quando o policial pode ser instado a atuar em qualquer momento, em qualquer hora, em qualquer lugar. O desgaste emocional, físico e psicológico de estar de sobreaviso ou prontidão é enorme, devendo ser respeitada na íntegra a carga horária máxima de 144 horas mensais ou 40 horas semanais, equivalente a 6 plantões mensais.


			Art. 2o As polícias civis são integrantes operacionais do Sistema Único de Segurança Pública (Susp) e compõem o sistema de governança da política de segurança pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios.


			


			A Lei no 13.675/2018 instituiu o Sistema Único de Segurança Pública (Susp) e criou a Política Nacional de Segurança Pública e Defesa Social (PNSPDS), com a finalidade de preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, por meio de atuação conjunta, coordenada, sistêmica e integrada dos órgãos de segurança pública e defesa social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, em articulação com a sociedade.


			O Susp vem de forma tardia no ordenamento jurídico brasileiro, muito provavelmente em razão do receio que a Assembleia Constituinte de 1988 teve de centralizar poderes de segurança pública em um único órgão e assim facilitar que novos atores pudessem novamente atentar contra a democracia. Percebe-se que a Assembleia Constituinte que pulverizou a Segurança Pública foi a mesma que criou o Sistema Único de Saúde (SUS) ou o Sistema Único de Assistência Social, novidades revolucionárias trazidas pelo poder constituinte originário, que, além de plantar uma semente de um Estado Social, prometia garantir a todos os cidadãos brasileiros, sem distinção, um amplo acesso à saúde e à assistência social.


			Na Segurança Pública, o intuito do poder constituinte originário foi totalmente oposto. Como o Brasil passava por uma redemocratização após 24 anos de uma ditadura empresarial militar, em que as Forças Armadas se uniram às polícias dos Estados para reprimir de forma violenta qualquer tentativa de retomada de poder ou qualquer crítica ao regime ditatorial imposto, a Assembleia Constituinte optou por dividir o poder gerente da Segurança Pública entre a União e os Estados, buscando assim evitar nova centralização de forças policiais armadas que pudesse gerar uma futura tentativa de novo golpe militar.


			Por um lado, o objetivo foi alcançado, já que o poder gerente da segurança pública, sendo atribuição de órgãos diferentes, tornou-se quase impossível de unificação e centralização para qualquer nova finalidade golpista. Ocorre que, por outro lado, a pulverização da gerência da segurança pública fez com que diversos microssistemas de segurança pública fossem instalados no país e, com o avanço da tecnologia, da integração tecnológica, da diminuição de barreiras e fronteiras e a exponente evolução dos crimes transnacionais, a forma de exercício descentralizado de segurança pública brasileira tornou-se lenta, obsoleta e arcaica.


			


			Vale lembrar que a União possui atribuição por meio da Polícia Federal para apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento de bens, serviços e interesses da União ou de suas entidades autárquicas e empresas públicas, assim como outras infrações cuja prática tenha repercussão interestadual ou internacional e exija repressão uniforme, segundo se dispuser em lei; para prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o contrabando e o descaminho, sem prejuízo da ação fazendária e de outros órgãos públicos nas respectivas áreas de competência; para exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras; e para exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União.


			Dessa forma, atualmente cada Estado possui seu plano de segurança pública, e a União tem seus órgãos de segurança que atuam nas suas atribuições constitucionais, nascendo assim um grande ruído na integração para o efetivo exercício da segurança pública. E, convenhamos, se formos pensar detidamente, com a integração tecnológica e a globalização, praticamente todos os crimes hoje podem ser praticados de forma interestadual, senão vejamos como exemplo: estelionato em que o autor, residindo em Roraima, pratica fraude em site de locação de imóveis no Rio de Janeiro; roubo de carga no qual a carga subtraída valiosa é encomendada por autor residente em Estado diverso; divulgação de conteúdo sexual na internet; difamação e calúnia realizadas em redes sociais; apropriação indébita praticada por meio de sites de compra e venda; organização criminosa de atuação nacional; milícias que atuam em vários estados infiltradas em diversas esferas de poder; tráfico de drogas; tráfico de armas... são inúmeros exemplos em que o combate a estes crimes interestaduais torna-se, na prática, impossível pelos Estados individualmente.


			Nessa intenção de integração surge o SUSP, o qual atribuiu, em seu art. 3o, a competência à União para estabelecer a PNSPDS, e aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios estabelecer suas respectivas políticas, observadas as diretrizes da política nacional, e não poderia ser diferente, já que a Constituição Federal atribui aos Estados a segurança pública e a subordinação das polícias civis e militares.


			Diante do texto constitucional da subordinação das polícias civis e militares ao governador, e com a determinação exata da competência da União, apesar da existência da Lei do SUSP (Lei no 13.675/2018), pouco se avançou para que houvesse uma maior integração entre diversos órgãos distintos de segurança para o combate da criminalidade.


			Como existir integração e harmonia entre órgãos com funcionamento distintos, atribuições distintas, sistemas policiais distintos, carreiras distintas, comandos distintos, objetivos distintos e até realidades territoriais e criminais distintas? 


			A Lei do Susp atribui à União estabelecer a PNSPDS, mas como fazer uma Política Nacional de Segurança se os crimes interestaduais já são constitucionalmente atribuições da própria União e os Estados individualmente devem realizar as suas próprias Políticas de Segurança? 


			Por óbvio o combate à criminalidade no Estado do Rio de Janeiro é totalmente diferente do combate à criminalidade em Roraima. As prioridades de alocação de recursos, servidores e instrumentos são totalmente diferentes de Estado para Estado.


			A LONPC surge nesse cenário para reafirmar que as polícias civis são integrantes operacionais do Susp e compõem o sistema de governança da política de segurança pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios. Sendo mais uma tentativa de uma operacionalização efetiva do Susp


			Art. 3o A lei orgânica da polícia civil de cada Estado, do Distrito Federal e de cada Território, cuja iniciativa cabe ao respectivo governador, deve estabelecer, observadas as normas gerais previstas nesta Lei, regras específicas sobre:


			I – estrutura, organização, competências específicas e funcionamento de unidades;


			II – requisitos para investidura em cada cargo, com as devidas promoções e progressões;


			III – atribuições funcionais de cada cargo;


			IV – direitos, prerrogativas, garantias, deveres e vedações;


			V – Código de Ética e Disciplina; e


			VI – diretrizes para a elaboração da proposta orçamentária.


			


			O art. 3o da LONPC obedece a previsão constitucional contida no art. 144, § 6o, a qual prevê que as Polícias Civis são subordinadas aos Governadores dos Estados, assim, diante dessa subordinação constitucional, é natural que caiba ao Governador a iniciativa de lei que organize as Polícias Civis.


			Antes mesmo de constar da LONPC, a iniciativa para a propositura de lei que dispusesse sobre servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria já estava expressamente prevista na Constituição Federal no art. 39 e, de forma simétrica, no art. 61, § 1o, inciso II, alínea “c”.


			Em que pese a previsão constitucional de subordinação das Polícias Civis aos Governadores Estaduais e a possibilidade antiga de edições de Leis Orgânicas, muitos Estados não possuem uma lei específica que ordene e organize exclusivamente o funcionamento das Polícias Civis, mas, como toda Administração Pública está sujeita ao princípio da legalidade, previsto no art. 37 da CRFB, é evidente que quase todos os incisos previstos no art. 3o da LONPC constem de legislações estaduais. 


			Infelizmente é uma realidade que o funcionamento macro de muitas Polícias Civis ainda é regido por leis e decretos estaduais esparsos e até mesmo com aplicação subsidiária dos estatutos dos servidores públicos em geral.


			Como a iniciativa legislativa, já estava prevista em sede constitucional a LONPC – apenas reiterou a possibilidade de o Governador editar uma Lei Orgânica Estadual específica para as Polícias Civis dos Estados. Contudo, estando a iniciativa legislativa sujeita ao critério da oportunidade e da conveniência do detentor do poder, não é possível obrigar ao Governador propor uma Lei Orgânica para as Polícias Civis Estaduais que estão sob seu jugo, o que a LONPC fez foi indicar a possibilidade. 


			É necessário ressaltar que a LONPC tem diversos dispositivos autoaplicáveis, sendo possível até mesmo acreditar que muitos Governadores optem por adequar suas Polícias Civis aos ditames genéricos da LONPC por meio da adaptação de decretos já existentes que regulamentem os servidores públicos em geral, ou que adéquem o funcionamento dos seus órgãos por meio de decretos do próprio chefe do Executivo.


			


			Causa uma certa espécie somente o inciso VI do art. 3o da LONPC, o qual afirma que o Governador deve fazer constarem das leis orgânicas estaduais regras específicas com diretrizes para a elaboração da proposta orçamentária.


			A existência de uma LONPC, ou mesmo de Leis Orgânicas Estaduais para as Polícias Civis, não as torna órgãos independentes ou autônomos que possam elaborar seus próprios orçamentos e encaminhá-los ao Governador, que iria consolidá-los para enviá-los ao Poder Legislativo estadual, a quem competiria debatê-los e aprová-los.


			Essa lógica de planejamento orçamentário somente é cabível em órgãos que detêm autonomia administrativa e financeira, que podem, assim, atendendo a Lei Orçamentária Anual ou Plurianual, dentro de suas diretrizes específicas, encaminhar seus orçamentos com previsões de custeio e recebíveis ao Governador, o qual, sem poder se intrometer na previsão ou destino dos recursos, deverá tão somente consolidar o orçamento e encaminhar ao Poder Legislativo.


			Assim, se as Polícias Civis são órgãos estaduais subordinados e sem autonomia financeira, administrativa ou orçamentária, com subordinação aos Chefes do Poder Executivo, que executa suas próprias políticas de segurança pública, com suas previsões de custeio e financiamento sendo realizadas em orçamento conjunto com todos os demais órgãos do Estado, com qual finalidade uma Lei Orgânica Estadual seria editada com diretrizes orçamentárias?


			A sensação que fica é de que o legislador mais uma vez tentou aproximar as Polícias Civis dos entes que exercem as Funções Essenciais do Estado e que possuem previsão de autonomia e independência com envergadura constitucional, mas se olvidou que as Polícias Civis Estaduais são órgãos imanentes do próprio Poder Executivo Estadual.


			Parágrafo único. Os entes federativos podem editar suas próprias leis sobre as matérias disciplinadas nesta Lei, de forma suplementar, bem como exercer competência legislativa plena em relação às não disciplinadas, nos termos do inciso XVI do caput e dos §§ 2o e 3o do art. 24 e do art. 25 da Constituição Federal.


			


			Rezam o inciso XVI do caput e os §§ 2o e 3o do art. 24, e o art. 25 da CRFB que compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre organização, garantias, direitos e deveres das polícias civis. Sendo certo que, no âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais, a competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos Estados. Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades e, derradeiramente, a superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário.


			O que a LONPC fez foi apenas reafirmar a competência constitucional, em que o Estado pode legislar de forma plena em caso de inexistência de lei federal ou de forma concorrente suplementar em matérias atinentes sobre organização, garantias, direitos e deveres das polícias civis. A LONPC apenas seguiu os ditames constitucionais, sem trazer nenhuma novidade ou algum vício. A missão precípua, agora de cada Estado, para unificar o funcionamento das Polícias Civis Estaduais, é verificar quais normais estaduais contrariam a LONPC, porque estariam com suas aplicações suspensas.


		

OEBPS/font/MyriadPro-SemiboldSemiCn.otf


OEBPS/font/MinionPro-Bold.otf


OEBPS/font/MyriadPro-Semibold.otf


OEBPS/image/logo_editora.png
B

Freitas Bastos Editora





OEBPS/font/MinionPro-Regular.otf


OEBPS/font/MyriadPro-Black.otf


OEBPS/font/MinionPro-BoldIt.otf


OEBPS/font/MinionPro-It.otf


OEBPS/font/MyriadPro-Cond.otf


OEBPS/image/CAPA4.jpg
Leonardo Affonso D. dos Santos

Lucas dos Reis Montenegro
Monaliza Gongalves Araujo
Nathdlia Caroline de Oliveira Martins

COMENTARIOS
A LEI ORGANICA NACIONAL
DAS POLICIAS CIVIS
Lein® 14.735, de 23.11.2023

> *‘CL/
B -






